
Porto Alegre, 15 de março de 2024.

A EMPRESA DE INFORMÁTICA E INFORMAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BELO

HORIZONTE S/A – PRODABEL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024
PROCESSO Nº 04-000.021/24-81
OBJETO: Promover registro de preços, pelo período de 12 (doze) meses, para

fornecimento de solução de rede sem fio, conforme definições e especificações

contidas no termo de referência e anexos do edital.

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

L8 GROUP S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.º 19.952.299/0001-02, com sede na Rua

Padre Cesari Lelli n.º 1.255, Centro Industrial, em Quatro

Barras/PR, como empresa interessada potencial licitante
no processo licitatório em epígrafe vem, respeitosamente,

perante V. S.ª., IMPUGNAR o Edital PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 90002/2024, requerendo sua admissão, apreciação e

julgamento, pelas razões a seguir expostas:

1. Considerações iniciais:
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A presente licitação tem por objeto promover registro

de preços, pelo período de 12 (doze) meses, para fornecimento de solução de

rede sem fio, conforme definições e especificações contidas no termo de

referência e anexos do edital.

A disputa é regida pelas Leis Federais n°

12.846/2013, n° 13.709/2018 n° 13.303/2016, n° 14.133/2021, pelos Decretos

Municipais nº 18.096/2022, 11.245/2003, 16.535/2016, 16.954/2018 e

18.289/2023, pela Lei Municipal n° 10.936/2016 e Leis Complementares (LC)

nº 101/2000, 123/2006 e 147/2014, além do Regulamento de Licitações e

Contratos da Prodabel, disponível no sítio eletrônico

https://prefeitura.pbh.gov.br/prodabel

2. Certificação Anatel. Necessidade de exigência para periféricos:

Inicialmente cabe referir que o presente Pregão

Eletrônico veio a substituir o Pregão Eletrônico 029/2023, o qual foi revogado

por conta de problema na especificação técnica, a qual teria sido detectada

quando da análise das amostras.

Em que pese a PRODABEL na justificativa para

esse novo processo de compra ateste que tenha mapeado detidamente e

estruturado “alterações” para corrigir as inconsistências detectadas no pregão

revogado, a bem da verdade uma simples leitura do edital evidencia que

NENHUMA alteração substancial foi promovida nesse intuito. Não há nenhuma

nova especificação ou garantia para que a nova solução adquirida não

ocasione interferências na rede doméstica. Pelo menos, NENHUMA diferentes

daqueles que já existiam ao tempo do anterior pregão revogado.
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Isso porque tal como no pregão anterior, esse

também exige que os Pontos de Acesso sejam homologados pela ANATEL.

Portanto, equipamento que utiliza antena interna, já

tinham assegurada a garantia de que a solução ofertada atende à

regulamentação vigente sobre Equipamentos de Radiocomunicação de

Radiação Restrita, de forma a não emitir sinais em faixas de frequências ou

potências não autorizadas no território nacional (item 1.8.4)
Até porque isso é uma consequência lógica da

própria homologação para equipamento de radiofrequência.

Com a justificativa de ampliar a competitividade e

possibilitar que empresas que não atendiam a especificação do edital anterior

porque os equipamentos ofertados não possuíam antena interna (e necessitava

de antena externa para atender a especificação), permitiu-se que para Ponto
de Acesso gerenciado, padrão 802.11, Dual-Band de uso externo
(outdoor), ANTENAS DO TIPO OMNIDIRECIONAL INTERNAS OU EXTERNAS.

Ora, antenas externas são acessórios/periféricos, ou

seja, são dispositivos instalados junto ao equipamento, cuja função é auxiliar

na comunicação, permitindo a implementação de determinada funcionalidade

que sem ele não pode ser implementada.

Significa dizer: sem o periférico (antena), o ponto de

acesso não atende a especificação do edital.

Nesse prisma, importante ter presente o que

estabelece o TR:

1.8.3. OS PONTOS DE ACESSO OFERTADOS

DEVERÃO ATENDER A TODOS OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NESTE TERMO DE

REFERÊNCIA.

22.2.11. CÓPIAS DOS CERTIFICADOS VÁLIDOS

DE HOMOLOGAÇÃO EMITIDOS PELA ANATEL CORRESPONDENTES A TODOS OS
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EQUIPAMENTOS DE PONTO DE ACESSO SEM FIO (INDOOR E OUTDOOR) COM

PRAZOS DE VALIDADE VIGENTES. NÃO SERÃO ACEITOS, EM NENHUMA HIPÓTESE,

CERTIFICADOS SUSPENSOS, CANCELADOS OU COM PRAZOS DE VALIDADE

VENCIDOS.

ANEXO I DO TERMO DE

REFERÊNCIA – PONTO DE ACESSO GERENCIADO, PADRÃO

802.11, DUAL-BAND DE USO INTERNO (INDOOR)5

CERTIFICAÇÕES:

(...)

5.01 DEVE POSSUIR CERTIFICADO VÁLIDO DE

HOMOLOGAÇÃO EMITIDO PELA ANATEL OU POR ENTIDADE CREDENCIADA,

CONFORME RESOLUÇÃO DA ANATEL.

ANEXO I DO TERMO DE

REFERÊNCIA

PONTO DE ACESSO GERENCIADO,

PADRÃO 802.11, DUAL-BAND DE USO EXTERNO (OUTDOOR)

OMNIDIRECIONAL

(...)

5 CERTIFICAÇÕES:

5.01 DEVE POSSUIR CERTIFICADO VÁLIDO DE

HOMOLOGAÇÃO EMITIDO PELA ANATEL OU POR ENTIDADE CREDENCIADA,

CONFORME RESOLUÇÃO DA ANATEL.

ANEXO I DO TERMO DE

REFERÊNCIA

PONTO DE ACESSO GERENCIADO,

PADRÃO 802.11, DUAL-BAND DE USO EXTERNO (OUTDOOR)

DIRECIONAL

(...)

5 CERTIFICAÇÕES:
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5.01 DEVE POSSUIR CERTIFICADO VÁLIDO DE

HOMOLOGAÇÃO EMITIDO PELA ANATEL OU POR ENTIDADE CREDENCIADA,

CONFORME RESOLUÇÃO DA ANATEL.

Há nitidamente uma preocupação da PRODABEL

para que todos os equipamentos ofertados sejam homologados, o que é

absolutamente louvável.

Todavia, o edital peca pela omissão, e para evitar

que seja necessário uma nova revogação ou discussão judicial acerca da falta

de clareza do edital, é absolutamente imperioso que a PRODABEL supra a

falha e inclua especificação que determina que em caso de oferta de Ponto de

Acesso com antena externa, a licitante DEVERÁ ofertar antena CERTIFICADA

PELA ANATEL, com certificação de homologação válida e vigente.

É preciso ter presente que a lei exige para fins de

comercialização em território nacional para equipamento da CATEGORIA II, tais
como Antenas e Transmissores de TV e Rádio, Equipamento de Redes
Wi-Fi e Equipamentos de Automação por Radiofrequência, a competente

certificação da ANATEL, de sorte que não é demasiado prudente que tal regra

conste expressamente no edital.

Isso porque mesmo em se tratando de norma

cogente, portanto, de respeito e aplicação obrigatória, para evitar que uma

empresa alegue futuramente que o edital não exigia Anatel para a antena, tal

necessidade deve ser imediatamente suprida, de modo que só sejam aceitas
antenas devidamente certificadas e homologadas pela Anatel.

A Anatel impõe e exige que os produtos da

CATEGORIA II (dentre eles as Antenas) necessitam de teste laboratorial e

reavaliações a cada 2 anos para garantirem a homologação perante a Anatel.
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E isso justamente porque todo equipamento emissor

de radiofrequências precisa ser homologado pela Anatel. A determinação está

na Lei Geral de Telecomunicações (Lei nº 9.472/1997). A certificação garante

que as especificações do produto são compatíveis com as características

técnicas do serviço a que se destina, em especial:

- avaliar o comportamento dos sinais

eletromagnéticos emitidos pelos equipamentos;

- coibir a interferência entre dispositivos emissores e

receptores de radiofrequência;

- coibir possíveis interferências em serviços de

telecomunicações, como os sistemas de telefonia móvel, comunicação

aeronáutica etc.;

- avaliar a segurança elétrica para proteção dos

usuários e

- avaliar se os equipamentos possuem níveis

seguros de emissão de radiação não ionizante.

Também o TR determina que os Ap’s a serem

contratados deverão possuir grau de proteção, mínimo IP66. E que se a
solução proposta possuir antena setorial externa, deverá ser comprovado
junto à proposta que o grau de proteção mínimo de todo o conjunto
(Rádio e Antena) esteja de acordo com o requisito mínimo solicitado.

ANEXO I DO TERMO DE

REFERÊNCIA

PONTO DE ACESSO

GERENCIADO, PADRÃO 802.11, DUAL-BAND DE USO

EXTERNO (OUTDOOR) OMNIDIRECIONAL
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(...)

1.14 POSSUIR GRAU DE PROTEÇÃO, MÍNIMO
IP66. SE A SOLUÇÃO PROPOSTA POSSUIR ANTENA SETORIAL EXTERNA,
DEVERÁ SER COMPROVADO JUNTO A PROPOSTA QUE O GRAU DE PROTEÇÃO

MÍNIMO DE TODO O CONJUNTO (RÁDIO E ANTENA) ESTÁ DE ACORDO COM O

REQUISITO MÍNIMO SOLICITADO NESTE ITEM.

ANEXO I DO TERMO DE

REFERÊNCIA

PONTO DE ACESSO

GERENCIADO, PADRÃO 802.11, DUAL-BAND DE USO

EXTERNO (OUTDOOR) DIRECIONAL

(...)

1.14 POSSUIR GRAU DE PROTEÇÃO, MÍNIMO
IP66. SE A SOLUÇÃO PROPOSTA POSSUIR ANTENA SETORIAL EXTERNA,
DEVERÁ SER COMPROVADO JUNTO A PROPOSTA QUE O GRAU DE PROTEÇÃO

MÍNIMO DE TODO O CONJUNTO (RÁDIO E ANTENA) ESTÁ DE ACORDO COM O

REQUISITO MÍNIMO SOLICITADO NESTE ITEM.

Portanto, o conjunto – leia-se, ANTENA TAMBÉM

DEVE ESTAR DE ACORDO COM O REQUISITO MÍNIMO SOLICITADO NOS RESPECTIVOS
ITENS, E A CERTIFICAÇÃO DA ANATEL, É REQUISITO ESSENCIAL EXIGIDO NOS ITENS.

Importante aqui frisar que há um equívoco na
redação do referido item (1.14), verifica-se que HÁ DISPOSIÇÃO NO QUE
TANGE A COMPROVAÇÃO DO ÍNDICE DE PROTEÇÃO QUANDO SE
TRATA DE ANTENA SETORIAL EXTERNA, todavia, este anexo trata apenas

do ponto de acesso outdoor omnidirecional, que deve ser prontamente

corrigido com sua exclusão ou alteração da redação para que o índice de
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proteção ali mencionado seja referente a antena omnidirecional e não setorial

como consta.

Frente a tais considerações, requer-se o

acolhimento da presente impugnação para o fim de que seja especificado no

TR que para o caso de oferta de equipamento com antena externa, a mesma

deverá, tal como o próprio Ponto de Acesso, ser certificada pela ANATEL, e

ainda deve ser procedida a correção da redação do subitem 1.14 do anexo I do

TR – Ponto de acesso gerenciado, padrão 802.11, dual-band de uso externo

(outdoor) omnidirecional a fim de que o item 1.14 trate apenas do índice de

proteção dos pontos de acesso externo (outdoor) omnidirecional.

3. Certificação IP66:

Tal como impugnada para o item anterior, também

há omissão no Termo de Referência quanto a certificação IP66.

Nesse prisma, importante ter presente o que

estabelece o TR:

1.8.3. OS PONTOS DE ACESSO OFERTADOS

DEVERÃO ATENDER A TODOS OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NESTE TERMO

DE REFERÊNCIA.

22.2.11. CÓPIAS DOS CERTIFICADOS

VÁLIDOS DE HOMOLOGAÇÃO EMITIDOS PELA ANATEL CORRESPONDENTES

A TODOS OS EQUIPAMENTOS DE PONTO DE ACESSO SEM FIO (INDOOR E

OUTDOOR) COM PRAZOS DE VALIDADE VIGENTES. NÃO SERÃO ACEITOS, EM

NENHUMA HIPÓTESE, CERTIFICADOS SUSPENSOS, CANCELADOS OU COM

PRAZOS DE VALIDADE VENCIDOS.
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ANEXO I DO TERMO DE

REFERÊNCIA

PONTO DE ACESSO

GERENCIADO, PADRÃO 802.11, DUAL-BAND DE USO

EXTERNO (OUTDOOR) OMNIDIRECIONAL

(...)

1.14 POSSUIR GRAU DE PROTEÇÃO, MÍNIMO
IP66. SE A SOLUÇÃO PROPOSTA POSSUIR ANTENA SETORIAL EXTERNA,
DEVERÁ SER COMPROVADO JUNTO A PROPOSTA QUE O GRAU DE PROTEÇÃO

MÍNIMO DE TODO O CONJUNTO (RÁDIO E ANTENA) ESTÁ DE ACORDO COM O

REQUISITO MÍNIMO SOLICITADO NESTE ITEM.

ANEXO I DO TERMO DE

REFERÊNCIA

PONTO DE ACESSO

GERENCIADO, PADRÃO 802.11, DUAL-BAND DE USO

EXTERNO (OUTDOOR) DIRECIONAL

(...)

1.14 POSSUIR GRAU DE PROTEÇÃO, MÍNIMO
IP66. SE A SOLUÇÃO PROPOSTA POSSUIR ANTENA SETORIAL EXTERNA,
DEVERÁ SER COMPROVADO JUNTO A PROPOSTA QUE O GRAU DE PROTEÇÃO

MÍNIMO DE TODO O CONJUNTO (RÁDIO E ANTENA) ESTÁ DE ACORDO COM O

REQUISITO MÍNIMO SOLICITADO NESTE ITEM.

A própria justificativa para o novo pregão exige que

os AP’s a serem contratados deverão possuir grau de proteção mínimo IP66. E

que se a solução proposta possuir antena externa, deverá ser comprovado
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junto à proposta que o grau de proteção mínimo de todo o conjunto (Rádio e

Antena) esteja de acordo com o requisito mínimo solicitado.

Ora, tal disposição determina de forma vaga que a

comprovação seja feita “junto com a proposta”, mas não especifica de que

forma deverá ser feita essa prova.

Da forma como descrito, pode-se chegar à

conclusão que até uma simples declaração da própria licitante possa atestar a

exigência.

Assim, para o fim de evitar discussão futura, é

essencial que se faça constar no Termo de Referência que a comprovação de

que o conjunto (rádio + antena) possuem grau de proteção mínima IP66,

deverá ser feita por meio de documento técnico emitido pelo fabricante, ou

seja, por meio do Datasheet do produto.

De forma que não sejam aceitas comprovações

feitas pela própria licitante (parte interessada) ou por meio de certificadoras

particulares, haja vista que se o equipamento possui referida proteção, cabe ao

fabricante reconhecer essa proteção na documentação técnica por ele

produzida para o produto e que contempla todas as especificações a ele

relativas, até por questões de responsabilidade e garantia.

4. Do pedido:

Feitas essas considerações, REQUER- SE seja

recebida, processada e acolhida a presente impugnação, suspendendo-se o

certame até que sejam procedidas as alterações prescritas nessa impugnação,

com sua republicação no prazo legal e definição e publicação de nova data
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para realização do certame, eis que da resposta haverá alteração que interfira

na elaboração da proposta.

Nesses termos.

Pede deferimento.

_______________________________________

L8 Group S.A.
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